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Siglas e abreviaturas 

cf. — confrontar 

doc. — documento 

FRE — Fundo Regional do Emprego 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

NCP — Norma de Contabilidade Pública 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

https://eportugal.gov.pt/cidadaos-europeus-viajar-viver-e-fazer-negocios-em-portugal/trabalho-e-reforma-em-portugal/imposto-sobre-o-rendimento-das-pessoas-singulares-irs-em-portugal
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I. Introdução 

1. Enquadramento 

1 O programa anual da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (SRATC) para o 
ano de 2024  prevê a realização de verificações internas de contas, nos termos do artigo 
5.º, n.º 1, alínea d), da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC) . 

2 A verificação interna da conta do Fundo Regional do Emprego (doravante, FRE), relativa ao 
exercício de 2022, enquadra-se no Plano estratégico trienal 2023-2025, do Tribunal de 
Contas, no eixo prioritário 2.2 – «Reforçar a auditoria e verificação de contas às entidades 
sujeitas à jurisdição e controlo do Tribunal, incluindo as que abranjam contratos e atos que 
reclamem um controlo de legalidade e conformidade», no âmbito do objetivo estratégico 
2 – «Promover a responsabilidade e a prestação de contas dos gestores de recursos 
públicos, assegurando o seu controlo tempestivo e sistemático». 

3 O exame da conta foi efetuado tendo presente o estabelecido no artigo 53.º da LOPTC e no 

artigo 128.º, n.º 2, do Regulamento do Tribunal de Contas . 

4 O presente Relatório integra os resultados dos procedimentos de verificação interna de 
contas, os quais constituem a base para a decisão sobre a respetiva homologação de contas 
pela SRATC. 

5 O plano de verificação, constante da Informação 34-2024/DAT–UAT II , foi aprovado por 
despacho da Juíza Conselheira de 05-03-2024. 

2. Âmbito e objetivos 

6 A verificação interna da conta do FRE, referente ao exercício de 2022, tem por objetivos: 

• Conferir a conta para efeitos de demonstração numérica das operações que integram 
o débito e o crédito, com evidência para os saldos de abertura e de encerramento, 
nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da LOPTC; 

 

 Aprovado pela Resolução n.º 1/2023-PG, do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 15-12-2023, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 10, de 15 de janeiro de 2024, p. 194, e no Jornal Oficial, II Série, n.º 242, de 19 de 
dezembro de 2023, p. 16185, sob o n.º 2/2023. 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, alterada pelos artigos 248.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, 7.º da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho, 331.º 
da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, e 48.º da Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

 Aprovado pelo Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 24-01-2018, e publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 33, de 15 de fevereiro de 2018, sob o n.º 112/2018, com as alterações introduzidas pela Resolução n.º 3/2021 do 
Plenário Geral do Tribunal de Contas, aprovada em sessão de 24-02-2021, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 48, de 10 de março de 2021, pela Resolução n.º 2/2022-PG do Plenário Geral do Tribunal de Contas, aprovada em 
sessão de 29-03-2022, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 6 de abril de 2022, e pela Resolução 
n.º 3/2023-PG do Plenário Geral do Tribunal de Contas, aprovada em reunião de 15-12-2023, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2024. 

 Doc. 01.01. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://files.dre.pt/2s/2018/02/033000000/0517205188.pdf
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/66689602/details/normal?q=lei+n.%C2%BA%2020%2F2015
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24800/0487505107.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24800/0487505107.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/03/06400/0000200336.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/07/14301/0000200092.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/06/12200/0000200291.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/56-2023-222477692
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2024/01/005000000/0004900114.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/2s/2024/01/005000000/0004900114.pdf
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• Verificar a conformidade dos documentos de prestação de contas para com a 
Instrução n.º 1/2019 do Tribunal de Contas ; 

• Verificar o cumprimento da divulgação dos documentos previsionais e de prestação 
de contas no sítio da entidade na internet; 

• Apreciar os relatórios do fiscal único e de auditores externos, bem como os relatórios 
de auditoria dos órgãos do sistema de controlo interno, se integrados no processo 
de prestação de contas, que tenham incidência nos saldos de abertura e de 
encerramento das contas; 

• Acompanhar o acolhimento das recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas 
(caso tal se verifique). 

3. Responsáveis 

7 Os responsáveis pela conta em análise, mencionados na relação nominal de responsáveis, 
são os membros do Conselho Diretivo, identificados no quadro que a seguir se apresenta: 

Quadro 1 – Responsáveis 

4. Contraditório 

8 Para efeito de contraditório institucional, em conformidade com o disposto nos artigos 
13.º e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi remetido ao FRE . 

9 As alegações apresentadas  foram tidas em conta na elaboração do Relatório. 

10 Nos termos do disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, a resposta obtida 
encontra-se transcrita no anexo ao presente Relatório. 

5. Caracterização da entidade 

11 O FRE foi criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2003/A, de 6 de maio. Trata-se 
de um fundo público dotado de personalidade jurídica, com autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial. Encontrava-se, em 2022, na dependência direta do Secretário 

 

 Aprovada em sessão do Plenário Geral de 13-02-2019 e publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março 
de 2019, pp. 6915 a 6962.  

 Doc. 03.01.01. 

 Doc. 03.02.01. 

https://dre.pt/dre/detalhe/instrucao/1-2019-120620996
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://jo.azores.gov.pt/api/public/jornal/pdfOriginal?numeroJornal=20&ano=2003&serieId=ec6ff6d5-7709-4517-8d3c-b9b92c443c8a&suplemento=0
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Regional da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego , tendo como órgãos o 
Conselho Diretivo e o Conselho Fiscal. 

12 Sendo um fundo público, rege-se pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A, de 5 de 
junho, com a redação dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2011/A, de 11 de maio.  

 

 Cf. artigos 4.º, n.º 2, e 15.º, n.º 1, do Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2022/A, de 29 de setembro. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2007/06/10800/37243735.pdf
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/e35ab252-9a30-49e9-b65a-d413f8654c58/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/jornal/pdfOriginal?numeroJornal=128&ano=2022&serieId=ec6ff6d5-7709-4517-8d3c-b9b92c443c8a&suplemento=0
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II. Observações 

6. Prestação de contas e instrução do processo 

13 O FRE encontra-se sujeito à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro da SRATC, nos 
termos do artigo 2.º, n.º 1, alínea b), conjugado com o artigo 4.º, n.º 2, ambos da LOPTC, 
encontrando-se, também, obrigado a prestar contas, de acordo com o disposto no artigo 
51.º, n.º 1, alínea f), da mesma lei. 

14 A prestação de contas  foi efetuada em 18-04-2023, dentro do prazo legal estabelecido no 
artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC, tendo seguido a Instrução n.º 1/2019 do Tribunal de Contas . 

15 Em conformidade com o disposto nos artigos 3.º, n.º 1, e 18.º do Decreto-Lei n.º 192/2015, 
de 11 de setembro , o referencial contabilístico aplicável à conta do FRE é o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP). 

16 Face à natureza da entidade e ao referencial contabilístico aplicável, a prestação de contas 
de 2022 deve ser instruída com os documentos que constam dos anexos A.1 – «SNC-AP – 
Regime integral» e A.4 – «SNC-AP – Documentos genéricos», ambos da Instrução 
n.º 1/2019, do Tribunal de Contas. 

17 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice I (Resumo 
dos documentos da conta). 

7. Validação dos documentos que instruem a conta 

18 A verificação da conta incluiu a validação dos parâmetros que constam do Apêndice II e a 
confirmação dos documentos que instruíram o processo de prestação de contas, em 
conformidade com a Instrução n.º 1/2019 do Tribunal de Contas e com o SNC-AP, tendo-se 
constatado que: 

a) não constam do processo: 

• a demonstração da execução do plano plurianual de investimentos. 

Em contraditório, o Presidente do Conselho Diretivo do FRE informou que «(…) 
a submissão da demonstração do PPI, encontra-se já implementada para a 
gerência de 2024, e inclui desde já os projetos por nós considerados em 2023 
(01_2023 e 02_2023)»;  

 

 

 

O processo de prestação de contas foi registado com o n.º 31/2022.

Aprovada em sessão do Plenário Geral de 13-02-2019 e publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março 
de 2019, pp. 6915 a 6962.

Alterado pelos artigos 3.º do Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro, e 164.º do Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de 
maio. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://dre.pt/dre/detalhe/instrucao/1-2019-120620996
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/192-2015-70262478
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/85-2016-105583346
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/33-2018-115312061
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• os relatórios periódicos de relato à gestão, de acordo com o parágrafo 33 da 
NCP 27. 

Em contraditório, referiu que «[o]s relatórios periódicos de relato à gestão, 
encontram-se apensos à submissão da conta, e relativos à totalidade dos 
períodos mensais da conta». 

Contudo, a informação apresentada não corresponde ao preconizado no 
parágrafo 33 da NCP 27; 

• as reconciliações bancárias. 

Em contraditório, mencionou que «[a]s reconciliações bancárias, encontram-se 
apensas à conta, pela submissão do mapa de reconciliação e preenchimento da 
síntese das reconciliações». 

No entanto, o mapa remetido foi o da síntese das reconciliações bancárias. 

b) o mapa «Contratação administrativa – Adjudicações por tipo de procedimento» foi 
apresentado em formato pdf, em vez de excel. 

19 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da 
receita arrecadada. 

8. Demonstração numérica 

20 Com base nos elementos que instruem o processo de prestação de contas, extrai-se a 
seguinte demonstração numérica, nos termos do disposto no artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC: 

Quadro 2 – Demonstração numérica 

      

 

 

 

 

 

   

 
  

     

9. Certificação legal de contas 

21 As demonstrações financeiras do FRE foram certificadas pela empresa M. Cunha & 
Associado, SROC, L.da, que emitiu as seguintes reservas: 

«Não se encontram integralmente cumpridos os normativos impostos pelo Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP)», 
nomeadamente: 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
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• Modelo de anexo às demonstrações financeiras e divulgações obrigatórias, assim 
como as demonstrações financeiras previsionais, exigidas pela NCP - Norma de 
Contabilidade Pública n° 1. 

Em contraditório, o Presidente do Conselho Diretivo do FRE informou que «[a] 
situação foi implementada na gerência de 2023, via submissão do Anexo Às 
Demonstrações Financeiras, do Anexo às Demonstrações Orçamentais, 
Balanço Previsional, demonstração de Resultados Previsional e, 
Demonstração de Fluxos de Caixa Previsional»; 

• A demonstração de execução orçamental do plano plurianual de investimentos e 
o plano plurianual de investimentos, exigidos pela NCP - Norma de Contabilidade 
Pública n° 26. 

Em contraditório, referiu o seguinte: «NCP 26, a submissão da demonstração 
do PPI, encontra-se já implementada para a gerência de 2024, e inclui desde 
já os projetos por nós considerados em 2023 (01_2023 e 02_2023)»; 

• O relato por segmentos, exigido pela NCP - Norma de Contabilidade Pública n° 25. 

Em contraditório, mencionou que «[r]elativamente à NCP 25, considera o 
Órgão de Gestão que não se encontrando o Fundo Regional obrigado à 
apresentação de demonstrações financeiras consolidadas quer, por via da sua 
orgânica, quer, em nosso entender, e salvo melhor opinião, pela uniformidade 
dos serviços que presta, dimensão e estrutura (QP) e inexistência de dispersão 
geográfica, pelo que consideramos cumprida a norma quanto ao descrito no 3§ 
da citada norma»; 

• A contabilidade de gestão, conforme exigido pela NCP - Norma de Contabilidade 
Pública n° 27. 

Em contraditório, informou que «[r]elativamente à NCP 27, a mesma foi 
implementada na Gerência de 2023, vide submissão do respetivo mapa». 

Verificam-se incongruências na informação prestada nos diversos componentes das 
Demonstrações Financeiras exigidos pelo Sistema de Normalização Contabilística 
para as Administrações Públicas (SNC-AP), por deficiente parametrização do 
sistema informático, que não se encontra adaptado à atividade desenvolvida pela 
entidade, designadamente: 

• Não concordância da demonstração dos fluxos de caixa e demonstração de 
desempenho orçamental com a demonstração dos resultados encontrando-se 
os fluxos de caixa das atividades operacionais subvalorizados em €23.718.244,36 
e os fluxos de caixa das atividades de investimento sobrevalorizados em igual 
montante; 

• No balanço, a rubrica de Clientes, contribuintes e utentes apresenta, 
consecutivamente, um saldo contranatura por deficiente parametrização das 
diversas rubricas de Outras Contas a Receber, não nos sendo possível confirmar 
a totalidade da divida a receber no âmbito dos programas geridos pela Entidade. 
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A entidade não tem registado na contabilidade patrimonial o valor correspondente à 
comparticipação nacional dos projetos de financiamento contratados no âmbito de 
POAçores 2020 e POISE, aprovados até 31/12/2022, não nos sendo possível aferir 
com razoável grau de segurança a que medida de emprego respeita, assim como o 
seu impacto nas demonstrações financeiras». 

22 Os responsáveis pela entidade não se pronunciaram sobre estas matérias em sede de 
contraditório. 

23 Estas mesmas reservas mantêm-se na certificação legal de contas relativa ao exercício de 2023. 

10. Dever de transparência 

24 O FRE está obrigado a publicitar um conjunto de informações na respetiva página da 
Internet, nos termos do artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A, de 5 de 
junho , sendo que os documentos previsionais e de prestação de contas são relativos aos 
últimos três anos. 

25 As informações encontram-se publicadas no sítio da entidade na Internet, com exceção dos 
documentos mencionados na alínea b) do supracitado artigo, nomeadamente, a 
composição dos corpos gerentes e os respetivos elementos biográficos. 

26 Em contraditório, o Presidente do Conselho Diretivo do FRE informou que «(…) 
procedemos à publicação na página oficial, das notas biográficas relativas aos membros 
que compões o Conselho Diretivo», facto que não se confirma na presente data . 

11. Acompanhamento de recomendações e alertas 

27 Não existem recomendações a acompanhar, formuladas em relatórios de verificação 
interna de contas anteriormente homologados. 

28 Quanto aos alertas insertos na decisão de homologação da conta n.º 165/2021, de 
26-07-2023, a entidade não os poderia aplicar no exercício de 2022, na medida em que 
ainda não tinham conhecimento dos mesmos , com a exceção do relativo às reservas 
insertas na cerificação legal de contas, reiteradas no exercício de 2023.  

 

Com a redação dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2011/A, de 11 de maio (regime jurídico dos institutos 
públicos e fundações regionais). 

Para o efeito, cf. https://portal.azores.gov.pt/web/fre/biografia. 

A prestação de contas realizou-se em 18-04-2023. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/13-2007-638174
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/13-2011-287823
https://portal.azores.gov.pt/web/fre/biografia
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III. Conclusões e recomendações 

12. Conclusões 

29 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações: 

Ponto 
do  

Relatório 
Conclusões 

6.  A prestação de contas foi efetuada no prazo legalmente fixado (§ 14). 

7. 

O processo de prestação de contas foi instruído de acordo com o previsto na 
Instrução n.º 1/2019 do Tribunal de Contas, faltando, no entanto, a demonstração 
da execução do plano plurianual de investimentos, os relatórios periódicos de 
relato à gestão e as reconciliações bancárias. 
O mapa «Contratação administrativa – Adjudicações por tipo de procedimento» 
foi apresentado em formato pdf, em vez de excel (§ 18). 

9. 
Na certificação legal de contas foi emitida uma opinião com reservas sobre as 
demonstrações financeiras e orçamentais, bem como sobre a contabilidade de 
gestão (§ 21). 

10. 
No âmbito do dever de transparência, não foram publicados no sítio da entidade 
na Internet os documentos mencionados na alínea b) do artigo 44.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 13/2007/A, de 5 de junho (§ 25). 

13. Recomendações 

30 Tendo presente as observações constantes no Relatório, formulam-se as seguintes 
recomendações ao FRE: 

• Organização e documentação do processo de prestação de contas de acordo com as 
instruções do Tribunal de Contas e com o referencial contabilístico aplicável; 

• Envidar os necessários esforços com vista a ultrapassar as reservas constantes da 
certificação legal de contas; 

• Promover a publicitação dos documentos mencionados na alínea b) do artigo 44.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A, de 5 de junho. 

Impacto esperado: Cumprimento da legalidade e da regularidade e melhoria da gestão 
financeira pública, da transparência e da responsabilidade. 
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14. Decisão 

Homologa-se a conta do Fundo Regional do Emprego relativa ao exercício de 2022, nos 
termos do disposto nos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b), conjugados com o artigo 
107.º, n.º 2, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do Tribunal 
de Contas), e do artigo 128.º, n.º 4, do Regulamento do Tribunal de Contas. 

Expressa-se ao Fundo Regional do Emprego o apreço do Tribunal pela disponibilidade e 
colaboração prestadas durante o desenvolvimento desta ação. 

São devidos emolumentos nos termos dos artigos 9.º, n.os 1 e 4, do Regime Jurídico dos 
Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, 
com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, conforme conta de emolumentos 
a seguir apresentada. 

Remeta-se cópia deste Relatório ao Fundo Regional do Emprego e à Secretaria Regional da 
Juventude, Qualificação Profissional e Emprego. 

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente Relatório. 

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

 

Seção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 7 de novembro de 2024.  

 

A Juíza Conselheira 

 

 

 

(Cristina Flora)  
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Conta de emolumentos 

(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio)  
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I – Resumo dos documentos da conta 

http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1002225&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=31&Ano=2022
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000486&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=31&Ano=2022
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000485&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=31&Ano=2022
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